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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 

O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Estado de São Paulo 
– SICOOB PAULISTA, inscrita sob o CNPJ 10.262.276/0001-00 e NIRE 35400077026, no uso das atribuições que 
lhe confere o estatuto social, convoca os delegados, que ao total são 90, sendo 85 eleitos e aptos a votar, para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se de modo VIRTUAL, com participação e votação na 
forma remota via sistema eletrônico, estando todos os requisitos para acesso, participação e votação contidos no 
seguinte endereço eletrônico para consulta: www.sicoobpaulista.com.br/rc/documentos. A Assembleia Geral 
Extraordinária ocorrerá no dia 02/06/2022, obedecendo aos seguintes horários e “quórum” para sua instalação, 
sempre no mesmo local, cumprindo o que determina o estatuto social: 01) em primeira convocação: às 18:00 
horas, com a presença de 2/3 (dois terços) dos delegados, 02) em segunda convocação: às 19:00 horas, com a 
presença de metade mais um dos delegados, 03) em terceira convocação, às 20:00 horas com a presença de no 
mínimo 10 (dez) delegados, para deliberar sobre os seguintes assuntos: 
 
ORDEM DO DIA 
 

1. Reforma Parcial do Estatuto Social; 

2. Comunicados de assuntos gerais (sem deliberação). 

 
Presidente Prudente, 23 de maio de 2022. 

 
 

Edson Yoshimitu Sugawara 
Presidente do Conselho de Administração 

 
 

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Estado de São Paulo - Sicoob Paulista 
 
 

 
NOTA: O Sicoob Paulista não poderá ser responsabilizado por problemas de conexão com a internet ou 
quaisquer outros infortúnios que impossibilitem a participação/votação na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, vide Instrução Normativa n° 81 do DREI. 
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CONDOMÍNIO LAGOA DOURADA 
ASSOCIAÇÃO DO CONDOMÍNIO FECHADO RESIDENCIAL LAGOA 

DOURADAPAULICÉIA/SP- CNPJ- 20.794.066/0001-08 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Prezados Senhores (as) Associados (as) 
O Presidente da ASSOCIAÇÃO DO CONDOMÍNIO FECHADO RESIDENCIAL LAGOA DOURADA, 

no uso de suas atribuições, convoca todos os associados para Assembléia Geral Ordinária a realizar-se 
no próximo dia 29 de maio de 2022, em Paulicéia/SP, na Câmara Municipal de Paulicéia, localizada 
Avenida Paulista, n° 2260, iniciando-se os trabalhos às 08:00 horas, em primeira convocação, ou na 
falta de quórum necessário às 08:30 horas em segunda convocação, com qualquer número de 
presentes para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

1. Leitura da ata da Assembléia Geral realizada no dia 26 de fevereiro de 2022; 
2. Apresentação e aprovação das alterações do estatuto da Associação do Condomínio 

Fechado Residencial Lagoa Dourada; 
3. Situação do Associado conforme Estatuto Atualizado; 
4. Construção de muros nos terrenos que fazem divisa no condomínio; 
5. Construção de calçadas em frente às unidades; 
6. Projeto de usina de energia solar;  
7. Apresentação de orçamento para instalação de câmeras nas ruas e na rampa 

(monitoramento); 
8. Assuntos Gerais. 
 
A ausência dos associados não o desobriga de aceitar como tácita concordância aos assuntos 

que forem tratados e deliberados. 
 
Os associados em atraso no pagamento das mensalidades ou acordos não terão direito a 

votar nos assuntos tratados na assembléia conforme artigo 22º inciso II, do Estatuto do Condomínio. 
 
Os associados que não puderem comparecer, podem se fazer representar por pessoa com 

procuração especifica, com firma reconhecida em cartório, porém sem direito a voto, conforme 
paragrafo 1º do artigo 21º do Estatuto do Condomínio. 

 
 

                                                                                    Paulicéia, 06 de maio de 2022      . 
 

 
Wilson Braz da Silva 

Presidente 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MAI/2021 A ABR/2022

CÂMARA MUNIC.DE S.J.DO PAU D´ALHO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESA COM PESSOAL

MAI/2021 JUN/2021 JUL/2021 AGO/2021 SET/2021 OUT/2021 NOV/2021 DEZ/2021 JAN/2022 FEV/2022 MAR/2022 ABR/2022

TOTAL

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(últimos 12
meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

37.429,60 37.429,60 37.429,60 37.429,60 37.429,60 38.242,04 50.130,54 40.978,56 49.933,90 38.531,17 38.531,17 480.924,98 0,0037.429,60DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I)
31.561,82 31.561,82 31.561,82 31.561,82 31.561,82 32.374,26 40.894,98 34.768,62 43.723,96 32.321,23 32.321,23 405.775,20 0,0031.561,82    Pessoal Ativo
25.605,81 25.605,81 25.605,81 25.605,81 25.605,81 26.235,61 32.840,82 28.207,45 37.503,03 26.310,25 26.310,25 331.042,27 0,0025.605,81        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

5.956,01 5.956,01 5.956,01 5.956,01 5.956,01 6.138,65 8.054,16 6.561,17 6.220,93 6.010,98 6.010,98 74.732,93 0,005.956,01        Obrigações Patronais
3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 6.735,56 3.709,94 3.709,94 3.709,94 3.709,94 45.149,78 0,003.367,78    Pessoal Inativo e Pensionistas
3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 3.367,78 6.735,56 3.709,94 3.709,94 3.709,94 3.709,94 45.149,78 0,003.367,78        Aposentadorias, Reserva e Reformas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Pensões
2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 30.000,00 0,002.500,00    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

37.429,60 37.429,60 37.429,60 37.429,60 37.429,60 38.242,04 50.130,54 40.978,56 49.933,90 38.531,17 38.531,17 480.924,98 0,0037.429,60DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

18.724.033,37RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
714.779,26(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
18.009.254,11RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

480.924,98 2,67DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)
1.080.555,25 6,00LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
1.026.527,49 5,70LIMITE PRUDENCIAL (X) =  (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

972.499,73 5,40LIMITE DE ALERTA (XI) =  (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

Nota:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal


